
Por último, a Comissão alega que o Conselho cometeu um 
erro manifesto de apreciação na medida em que considerou 
que existiam circunstâncias excepcionais que justificavam a 
adopção da medida aprovada. A Comissão invoca que, caso 
existissem circunstâncias excepcionais, a decisão impugnada 
aprova auxílios que não observam essas circunstâncias ex­
cepcionais ou que excedem o necessário para os resolver, 
violando o princípio da proporcionalidade. 

( 1 ) Decisão 2009/983/UE, JO L 338, p. 93 
( 2 ) JO 2006, C 319, p. 1. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hof van 
cassatie van België (Bélgica) em 1 de Março de 2010 — 
Procurador-Geral junto do Hof van Beroep te 
Antwerpen/Zaza Retail BV [Phillippe e Cécile Noelmans 
na qualidade de administradores da insolvência da Zaza 
Retail BV (Bélgica)], interveniente: Zaza Retail BV 
[Manon Cordewener na qualidade de administradora da 

insolvência da Zaza Reteil BV (Países Baixos)] 

(Processo C-112/10) 

(2010/C 113/51) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Hof van cassatie van België 

Partes no processo principal 

Recorrente: Procureur-Generaal bij het Hof van Beroep te Ant­
werpen 

Recorridos: Zaza Retail BV 

[Phillippe e Cécile Noelmans na qualidade de ad­
ministradores da insolvência da Zaza Retail BV 
(Bélgica)] 

Interveniente: Zaza Retail BV 

[Manon Cordewener qualidade de administradora 
da insolvência da Zaza Reteil BV (Países Baixos)] 

Questões prejudiciais 

1. O conceito de «condições estabelecidas» previsto no artigo 
3. o , n. o 4, alínea a), do Regulamento sobre a insolvência ( 1 ) 

também inclui as condições relativas à qualidade ou ao in­
teresse de uma pessoa, como o ministério público de outro 
Estado-Membro, em requerer a abertura de um processo de 
insolvência ou estas condições referem-se apenas às condi­
ções materiais para ser objecto desse processo. 

2. O termo «credor» previsto no artigo 3. o , n. o 4, alínea b), do 
Regulamento 1346/2000 sobre a insolvência pode ser inter­
pretado de modo extensivo, no sentido de que uma autori­
dade nacional que, por força do direito do Estado-Membro 
ao qual pertence, é competente para requerer a abertura de 
um processo de insolvência e que intervém no interesse 
público e como representante da totalidade dos credores, 
também pode, se aplicável, requerer validamente a abertura 
do processo de insolvência por força do artigo 3. o , n. o 4, 
alínea b), do Regulamento sobre a insolvência? 

3. Se o termo credor também pode referir-se validamente a 
uma autoridade nacional competente para requerer a aber­
tura de um processo de insolvência, é necessário, para efeitos 
de aplicação do artigo 3. o , 4. o , alínea b) do Regulamento 
sobre a insolvência, que essa autoridade nacional demonstre 
que age no interesse de credores que têm eles próprios 
residência habitual, domicílio ou sede no país dessa autori­
dade nacional? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1346/2000 do Conselho, de 29 de Maio de 
2000, relativo aos processos de insolvência (JO L 160, p. 1). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Cour de 
cassation du Grand-Duché de Luxembourg (Luxemburgo) 
em 3 de Março de 2010 — État du Grand-Duché de 
Luxembourg, Administration de l’enregistrement et des 
domaines/Pierre Feltgen (Administrador da insolvência de 
Bacino Charter Company SA), Bacino Charter 

Company SA 

(Processo C-116/10) 

(2010/C 113/52) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Cour de cassation du Grand-Duché de Luxembourg
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Partes no processo principal 

Recorrente: État du Grand-Duché de Luxembourg, Administration 
de l'enregistrement et des domaines 

Recorridos: Pierre Feltgen (Administrador da insolvência de Ba­
cino Charter Company SA), Bacino Charter Company SA 

Questões prejudiciais 

As prestações de serviços efectuadas pelo proprietário de um 
barco que, mediante remuneração, o coloca à disposição, com 
uma tripulação, de pessoas singulares para fins de viagens de 
recreio em alto mar, podem ser isentas ao abrigo do artigo 15. o , 
ponto 5, da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de 
Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume 
de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado: matéria colectável uniforme ( 1 ), quando as presta­
ções são consideradas simultaneamente uma prestação de loca­
ção de barco e uma prestação de transporte? 

( 1 ) JO L 145, p. 1. 

Recurso interposto em 3 de Março de 2010 — Comissão 
Europeia/Conselho da União Europeia 

(Processo C-117/10) 

(2010/C 113/53) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (Representantes: V. Di Bucci, L. 
Flynn, K. Walkerová e A. Stobiecka-Kuik, agentes) 

Recorrido: Conselho da União Europeia 

Pedidos da recorrente 

— Anular a Decisão 2010/10/CE do Conselho ( 1 ), de 20 de 
Novembro de 2009, relativa à concessão de ajuda estatal 
pelas autoridades da República da Polónia para a aquisição 
de terras agrícolas entre 1 de Janeiro de 2010 e 31 de 
Dezembro de 2013. 

— Condenar o Conselho da União Europeia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O Conselho, ao adoptar a decisão impugnada, contrariou a 
decisão da Comissão resultante da proposta de medidas adequa­
das previstas no ponto 196 das Orientações para o sector agrí­
cola de 2007 e da sua aceitação incondicional pela Polónia, que 
se comprometia a pôr fim, até 31 de Dezembro de 2009, o 
mais tardar, ao regime de ajudas para a aquisição de terras 
agrícolas existente. Sob o pretexto de circunstâncias excepcio­
nais, o Conselho, na prática, permitiu à Polónia manter o refe­
rido regime até ao termo da vigência das Orientações para o 
sector agrícola de 2007 em 31 de Dezembro de 2013. As 
circunstâncias invocadas pelo Conselho para fundamentar a 
sua decisão não são, evidentemente, circunstâncias excepcionais 
de natureza a justificar a decisão tomada nem têm em conta a 
decisão da Comissão sobre esse regime. Em apoio do seu re­
curso de anulação, a Comissão invoca os seguintes quatro fun­
damentos jurídicos: 

a) Em primeiro lugar, a Comissão considera que o Conselho 
não tinha competência para agir nos termos do terceiro 
parágrafo do artigo 88. o , n. o 2, CE, pelo facto de não se 
ter pronunciado sobre o pedido da Polónia no prazo de três 
meses estabelecido no quarto parágrafo dessa disposição e 
pelo facto de, em todo o caso, a ajuda que aprovou ser uma 
ajuda existente que a Polónia se tinha comprometido a 
eliminar até ao fim de 2009 quando aceitou as medidas 
adequadas que a Comissão lhe tinha proposto. 

b) Em segundo lugar, com a autorização das ajudas até 2013, 
o Conselho incorreu num desvio de poder ao procurar neu­
tralizar a decisão que permitia à Polónia manter essas ajudas 
até ao fim de 2009, mas não após essa data. 

c) Em terceiro lugar, a decisão impugnada foi adoptada em 
violação do princípio da cooperação leal que se aplica aos 
Estados-Membros e também entre instituições. Com a sua 
decisão, o Conselho liberou a Polónia da sua obrigação de 
cooperação com a Comissão em relação às medidas adequa­
das aceites por esse Estado-Membro relativas às ajudas exis­
tentes para a aquisição de terras agrícolas no âmbito da 
cooperação estabelecida pelo artigo 88. o , n. o 1, CE. 

d) Por último, a Comissão alega que o Conselho cometeu um 
erro manifesto de apreciação, na medida em que considerou 
que existiam circunstâncias excepcionais que justificavam a 
adopção da medida aprovada. 

( 1 ) JO L 4, p. 89.
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